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INTRODUÇÃO

Medicamentos para dor e febre, diarréia, vômitos,
descongestionantes nasais, antialérgicos tópicos, antissép-
ticos e desinfetantes encontram-se presentes na maioria das
residências. É certamente necessário dispor de produtos de
uso freqüente, como algodão, compressas, termômetro, an-
tissépticos para limpeza de pequenos ferimentos, bem como
de medicamentos utilizados no tratamento de distúrbios
correntes (Schenkel, 1991).

Por outro lado, o acúmulo de medicamentos nas re-
sidências, constituindo, por vezes, um verdadeiro arsenal
terapêutico, é também fator de risco. Além do risco de into-
xicações por ingestão acidental, a falta de cuidados com a
farmácia caseira pode afetar a eficiência e a segurança no
uso de medicamentos de diversas maneiras (Schenkel,
1991). Atitudes simples podem ser adotadas para se evitar
tais riscos. Assim, alguns cuidados gerais devem ser obser-
vados.

Esta pesquisa teve a finalidade de avaliar a postura
da população divinopolitana frente a estes cuidados gerais,
aproveitando para informá-la sobre a maneira correta de
armazenar medicamentos na farmácia caseira.

MATERIAL E MÉTODOS

Os alunos do segundo período do curso de Farmá-
cia da Unifenas – Campus Divinópolis (MG), em suas Ati-
vidades Complementares II, foram orientados a desenvol-
ver e participar de uma pesquisa de campo que avaliasse a
automedicação, neste Município.

Segundo a Secretaria Municipal de Saúde (Semu-
sa), as unidades de saúde de Divinópolis estão divididas
em regiões: Central (C), Nordeste (NE), Norte (N), Oeste
(O), Sudeste (SE) e Sudoeste (SO). Obtidas estas informa-
ções, os alunos foram organizados em grupos e orientados
a visitar as sedes dos distritos de saúde das regiões para
coleta de informações (bairros que fazem parte, população

AVALIAÇÃO DE FARMÁCIA CASEIRA NO MUNICÍPIO
DE DIVINÓPOLIS (MG) POR ESTUDANTES DO

CURSO DE FARMÁCIA DA UNIFENAS

WEVERSON ALVES FERREIRA1

MARIA ELIZABETH DE SOUZA TOTTI SILVA2

ANA CARDOSO CLEMENTE FILHA FERREIRA DE PAULA3

CHRISTIANNE DE ASSIS MUNIS BROILO RESENDE4

1. Farmacêutico-bioquímico industrial, docente das disciplinas de Química Orgânica, Experimental e Bases do
Exercício Profissional II, Unifenas – Campus de Divinópolis. Av. Antônio Olímpio de Morais, 2100, 35.500-
071 - Divinópolis, MG.

2. Farmacêutica-bioquímica industrial, Docente das disciplinas de Bases do Exercício Profissional e Introdução
aos Estudos dos Medicamentos na Unifenas, Campus de Divinópolis.

3. Engenheira agrônoma, Doutora, Docente da disciplina de Análise Instrumental-Unifenas.
4. Farmacêutica-bioquímica Análises Clínicas. Docente das disciplinas de Estrutura e Função dos Órgãos e Siste-

mas e Farmacodinâmica na Unifenas, Campus de Divinópolis.
Autor responsável: W.A. Ferreira, E-mail: weversonferreira@yahoo.com

atendida mensalmente, assistência de profissionais da área
de saúde, campanhas em andamento).

Após a visita, cada grupo apresentou um modelo
de questionário que depois de discutidos e avaliados, de-
ram origem ao questionário que foi aplicado. Cada grupo
aplicou trinta questionários em cada região de saúde, os
dados obtidos foram apresentados no formato de relató-
rio. Após avaliação e organização dos resultados o trabalho
foi então concluído.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A avaliação primária dos entrevistados (Tabela 1)
mostrou que em 96,6% das residências os medicamentos
estão presentes, este número reflete o hábito que as pesso-
as têm de armazenar medicamento, em casa. Os adultos
têm consciência dos riscos de armazenarem medicamen-
tos em locais de fácil acesso para crianças, pois, apenas
10,39% dos entrevistados desrespeitam esta regra.

Outro fator importante é a observação do aspecto
do medicamento após abertura da embalagem original, a
quantidade de pessoas que administram medicamentos
sem observar tais alterações chega a 28,61%. Este dado é
preocupante e mostra que uma grande parcela da popula-
ção está se expondo a um risco desnecessário, talvez devi-
do à falta de informação.

O prazo de validade para o produto de embalagem
fechada não é o mesmo para produtos em embalagem la-
crada. O comportamento dos entrevistados quanto à veri-
ficação do prazo de validade no ato da compra (Figura 1),
mostrou que apenas 1,7% dos entrevistados não verificam
o prazo de validade do produto e 56,1% sentem-se mais a
vontade em verificá-lo em casa.

O fracionamento de comprimidos para consumo,
procedimento que não permite a administração ideal do me-
dicamento, continua a ser um erro muito cometido (21,61%).
Este erro pode ser atribuído à posologia indicada pelo médi-
co ou a carência de uma assistência farmacêutica eficiente.
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Tabela 1- Avaliação primária dos indivíduos entrevistados:

% DE INDIVÍDUOS QUE: N NE O SE SO C M

Armazenam medicamentos em casa

Armazenam medicamentos em locais de fácil
acesso à crianças

Observam alteração no aspecto do medicamento
após abertura da embalagem original

Têm costume de fracionar comprimidos para
consumo

100

23

5

10

96,6

13,33

26,67

26,67

100

3

40

23

90

20

50

30

93

3

43

33

100

0

7

7

96,6

10,39

28,61

21,61

Figura 1. Comportamento quanto à verificação do prazo de validade no ato da compra.

Os medicamentos devem ser armazenados ao abri-
go da luz, calor e em ambiente seco, preferencialmente em
armário próprio. Banheiro e cozinha são lugares impróprios
para guardar medicamentos, esta pesquisa mostrou que
55,9% das casas visitadas utilizam estes cômodos para este
fim (Figura 2).

Figura 2. Local de armazenamento de medicamentos nos lares entrevistados.

A avaliação do acondicionamento dos medicamentos (Figu-
ra 3) mostrou que 86% dos entrevistados têm o cuidado de
manter os medicamentos bem fechados, na embalagem ori-
ginal e com bula. A bula traz informações que permitem a
utilização do medicamento de maneira correta. As adminis-
trações errôneas de doses, baseadas na memória, são geral-
mente maiores que as recomendadas e podem causar into-
xicação.

Apenas 22% dos entrevistados guardam os medica-
mentos em armários com chave e 62% têm o hábito de ar-
mazená-los juntos em um único local (Figura 3). Medicamen-
tos de uso contínuo devem ser mantidos em local separado,
evitando com isso a possibilidade de administração de ou-
tro medicamento.

Os medicamentos não devem ser armazenados jun-
tos a outros produtos químicos ou em locais quentes e com

incidência de luz solar direta. Estas regras básicas são igno-
radas por 11% dos entrevistados (Figura 3).

A farmácia caseira deve incluir, além dos medicamen-
tos destinados ao tratamento em curso, um mínimo neces-
sário para um pronto socorro eficiente (algodão, gaze, espa-
radrapos, etc). Apesar de nossa sociedade ter o hábito de se
automedicar, apenas 55% dos entrevistados dispõem dos
insumos necessários à prestação de primeiros socorros (Fi-
gura 3).

Figura 3. Avaliação do acondicionamento e armazenamento de medicamentos.

O descarte inadequado de medicamentos vencidos
é um dos problemas ambientais que nossa sociedade enfren-
ta. Uma grande parcela da população, 82,8%, usam o lixo
doméstico para efetuar tais descartes (Figura 4). No aterro
sanitário municipal, os medicamentos ficam expostos ao tem-
po e podem gerar riscos de diversas maneiras.

Figura 4. Postura da população em relação aos medicamentos vencidos que possuem em casa.

Ao término de um tratamento, os medicamentos res-
tantes devem ser retirados da farmácia caseira, prevenindo
a possibilidade de uma posterior automedicação. A pesqui-
sa mostrou que apenas 30% dos entrevistados têm este tipo
de postura (Figura 5).
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Figura 5. Postura da população em relação aos medicamentos não utilizados no tratamento

CONCLUSÃO

Os resultados desse trabalho mostraram que a socie-
dade divinopolitana tem pouco conhecimento a respeito das
atitudes que podem ser adotadas para a boa organização e
utilização da farmácia caseira. Muitas regras básicas são ne-
gligenciadas, expondo a população a riscos totalmente des-
necessários. A assistência farmacêutica eficiente associadas

a campanhas educativas são atitudes que devem ser toma-
das para a melhoria do quadro atual. Muitas vezes, o uso
inadequado de medicamentos pode gerar mais males que
sua própria carência.
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INTRODUÇÃO

Todo fármaco tem potencialmente reações adversas,
muitas das quais, entretanto, não identificadas em ensaios
clínicos restritos, notadamente quando de incidência rara,
podendo ser posteriormente detectadas por ocasião do iní-
cio da comercialização, ou então, após uso crônico, como re-
centemente constatado com o rofecoxibe, retirado do mer-
cado mundial pelo próprio fabricante (TOPOL, 2004).

Em âmbito hospitalar, dados norte-americanos reve-
lam que 10,8% dos pacientes apresentam reações adversas
aos medicamentos (RAM), (LAZAROV & COREY, 1998). Es-
tudo brasileiro revelou que aproximadamente um em cada
três pacientes de enfermaria hospitalar apresenta manifes-
tações de RAM (GUZZO et al., 2002).

Cálculos precisos de detecção e quantificação de RAM
são difíceis, pois, quanto mais fármacos são disponíveis e
mais indivíduos os consomem, os números tendem a cres-
cer, com um agravante que a maioria não é reportada (GRU-
CHALLA, 2000). Contribuem também neste sentido, os em-
pregos ambulatoriais, a polifarmácia e a possibilidade de se
atribuir como RAM uma manifestação da doença (DE OLI-
VEIRA, 1994).

Com o intuito de identificar e quantificar RAM, no
Brasil, vem sendo implantada a Farmacovigilância, através
do sistema de notificação voluntária - que consiste na coleta
e comunicação das reações não desejadas e manifestadas de-
pois do uso de um medicamento – pela Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (Anvisa), com o programa de capaci-
tação para criação dos Sistemas Estaduais de Farmacovigi-
lância em todo o país (ANVISA, 2004).

Para o sucesso deste empreendimento, espera-se o
engajamento dos profissionais da saúde neste programa, à
semelhança de outros países, onde médicos, farmacêuticos,
dentistas e enfermeiros reportam RAM (MORRISON-GRI-
FFITHS et al., 2003). É fundamental a monitorização das RAM
como cumprimento à legislação, especialmente com o arti-
go 79 da Lei 6360 de 1976: “Todos os informes sobre aciden-
tes ou reações nocivas causadas por medicamentos serão
transmitidos à autoridade sanitária competente” (ROZEN-
FELD, 1998).

O objetivo desse trabalho foi o de avaliar junto aos
médicos de um hospital público universitário, suas observa-
ções quanto à identificação de RAM, e o conhecimento de
utilização do sistema de notificação voluntária como méto-
do de Farmacovigilância.


